
ESTÀDO DÀ PÀRÀiBÀ
PREFEIrI'RÀ MT'NICIPAL DE DUÀS ESTRADÀS

cENrRAr. DE col{TRÀTAÇôus lrunrcrpars

TERMo oe nsEERÊNcrÀ

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: LocaÇão e monitoramento por
câmeras de sequrança eletrônica do Munlcípio de Duas Estradas - pB.

2.0. JUSTIFICÀTTVÀ
2.1. Para a contrataÇão:
2.1.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaçÕes técni-cas e informaçÕes complementares quê o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessldade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Locação e monitoramênto por câmeras de seg:uranÇa êletrônica do MunicÍpio de Duas Estradas -
PB -, conslderada oportuna e imprescindivel, bem como rel-evante medida de interesse públi-co; e
ainda, peJ-a necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em refaÇão aos objetivos programados,
observadas as diretrizês e met,as definldas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.Do sERvrÇo
3.1. As caracteristicas e especificaçôes do objeto da referida contratação são:

01

4 .0. DO TRÀTÀ}íENTO DIE'ERENCIÀDO PÀRA !.ÍE/EPP
4.1. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
slmplificado para as Mj-croempresas e Empresas de Pêqueno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Compl-ementar n" 723/2006, visto estar presente a exceçào
prevista no i-nciso tV, do Art. 49, do mesmo diploma tegal: Licitação dispensável - Art. 15,
II, da Lei Federal n" 14.I33/21,
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialnLente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legi-slação vigente.

5.0. DÀS OBRICAçõES DO CONTRÀTÀ}I?E
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusufas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessári-os para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
servi-ços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar represêntantes com atribuiÇÕes de Gestor e Eiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRrGÀçôES DO COImRàTADO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao obieto
contratuaf, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civi1, trj-butária e trabalhi-sta, bem como por todas as despesas ê compromissos assr.:rnidos, a

qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execuçâo do objeto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
contrato, quê o represente integralmente em todos os seus atosi
6-4- permitir e facilitar a fiscafização do Contratante devendo prestar os

execuÇão do

esclarecimentos solic.itados ;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante
decorrentes de sua culpa ou dolo na exêcuçâo do contrato, não excluindo
responsabilidade a fiscallzação ou o acompanhamênto pelo órgão interessadoi
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6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte. o objeto destesêm o conhecimento e a devida auto rização exprêssa do Contratante;6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obr igaçÕestodas as condiçôes dê habili tação e qualificação exigidas no respectivo processo licapresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solici tado.6.8. Efetuar a êxecuÇão dos serviços em perfeitas condiçÕes, conforme especificações, praz êloca] constantes no Termo de Referêncla e seus anexos.
6-9. Nâo será admitida a subcontratação do objeto ricitatório
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, dede sua execução ou de materiais nela empregados.

12
a)

b)

a suas expênsas, no
feitos ou i-ncorreções

total ou em
resultantes

7.0. DOS PR.ÀZOS E DÀ VIGÊ}ICIÀ
7 'L' os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto dacontrataÇão, que admite prorrog'ação nas condições e hipóteses previstas na Lei t4.j-33/21-,estão abaixo indicados e serão considerad.os da assj-natura do Contrato ou equival-ente:7.1.1. InÍcio: Imediato;
'1 .\.2. Conclusão: 1_2 (doze) mesês.
1.2. A vigência da presente contrataÇão será determinada:72 (doze) meses, considerada da datade assinatura do respectivo inst.rumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nostermos dos Arts. 105 a L14, da Lei l_4 .133/21 .

8-0. DO RE,§,tusIE DOS PREÇOS
8.1- O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) mêses, a partir da data daassinatura do contrato.
8.2- A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguj-nte, sob
pena de configuração de preclusão 1ógica.
8.3- Para o reajuste será aplicado o Índj-ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - rpcA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajustê do preço deverá ser apresentado êm Fatura/Nota fi-scal complementar- Enquanto
não divuigado o índice correspondente do mês em quê os serviços forêm exêcutados, o reajuste
será calcul-ado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a corrêÇão de cáIculo quando
publicado o indice definitivo.

9.0. DÀS COIIDIÇôES DE PÀctAMENrO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediantê processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no perÍodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhj_stas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRE;
certidão negativa de trj-butos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀÍ"rFrCÀÇÃO TÉCNrCÀ
13.1 A empresa lici-tante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 1'4.L33/21.
L7.2. Por se tratar de serviço, a assi.natura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(guinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendlmento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devÍdamente
justifj.cados.

L2
L2

o. DÀ GESEÃO E rrSeÂLrZAÇÃO DÀ ExECrrçÀO DO CO!ÍARATO
1. A GesLão do instrumento contratual será de compet.ência do Gestor do contrato designado.
2- Compete ao Gestor do Contrato:

validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviçosi
Controlar admi-nistrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à

as

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atêstar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada i
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitaÇÕes da contratadar êr especial
pertinentes a val-ores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base
anotações da fiscalizaÇão contratual, a abertura de processo administrativo para aplicaçã
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato,'
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamenta
processo licitatório ê pactuadas no contrato;
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i)

h) Quando
hábi], sobre o

da proximidade do encerramento da wi-gência contratual, corrsultar,
interesse da renovação e, em havêndo, promovêr a respectiva pror

Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do PreÇo que êns
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) rnformar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar ne
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alteraÇôês no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.
nos termos do artigo 117
designado.

da Lei no 14.L33/2L, será de competêncía do Flscal_ do Contrato

12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimenLo das seguj-ntes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as di-sposiçóes regulamentares do serviço e
constantês no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçÕes de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitatiwas e,/ou quantitati-vas, informando ao Gestor
do contrato sobre j-nfraçôes e/ou d.lscrepâncias quê necessitem de ajustes no pacto para tomada
de provi-dências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsi-stências;
e) Avaliar os resultados/objetos entrêguêsi
0 Atestar a Nota Eiscal e o relatório de prêstação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documêntos, tarifas dos servi-ços e demais informações quê se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilâncj-a sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositi-vos contratuais fundamentalmênte quanto à observância dos princlpj-os e prêceitos
consubstanciados na Lei a" 8.666/93 e suas alteraçÕes;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclamações dos usuários;

as cl-áusulas

fiscalizaÇão,
conhecimento

solucionar queixas e
dias, das providêncj-as

controlados e
identificar e

i)
levando

Relatar as ocorrências que exijam a comuni-cação às autoridades de
ao conhecimento do poder púb1ico as irregularidades de que tenham

referêntes ao serviço prestado;
j) Intervi-r na prestaÇáo do serviço, nos casos e condiçôes previstos em fej-;
k) Zelar pela boa qualidade do serviÇo, receber, apurar ê
reclamações dos usuários, quê sêrão cientificados, em até 30 (trinta)
tomadas; e
l) ecompanhar a evolução e tendência das demandas peJ-os serviços regulados,
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou pri-vados, visando
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recêbido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verifícar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamentê; e,
a2) definitlvamente, após o pagamento, mediante têrmo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
L2.6 A fiscalização de que trata estê item não exclui nem reduz a re§ponsabilidade da
Contratada, inclusive perante t.erceiros, por qualquer irreg:ularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, ê, na ocorrêncj-a desta, não implica em

corresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agentes e
art. 120 da Lei no l-4.133, de 2021.

prêpostos, de conformidade com o

13.0. DÀS SÀ}IçõES àDMrNI§TRÀTTVAS
13.1-- O Contratado será responsab ilizado administrativamentê, facultada a defesa no prazo
1ega1 do interessado, pelas infrações
aplj-cadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma 1egal, as segu.intes sanções: a advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não sê
justificar a imposição de Penalidade maj-s gravei b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contratação; c - multa de 10? (dez por cento) sobre o

das infrações administrati-vas previstas no referido Art' 155;
valor do contrato Por gualquer
d

contatar no âmbito da AdministraÇão Públ-ica direta e indileta do ente federativo que tiver
apJ-icado a sanção, pelo ptazo de dois anos, aplicada ao responsáveI pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. l-55,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e declaração de inldoneidade
para 1 icitar ou contratar no âmb,ito da Administração Pública di reta e indireta de todos os

entes federativos, Pelo Ptazo de cinco anos, aplicada ao responsáveI pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. l-55, bem

previstas no Art, 155, da Lei 74.1"33/2L e serão

como pelas
do mesmo a
S 4o do
14 .133 / 27 .

infrações admi-nistrativas previ stas nos incisos II, III, IV, V, VI e VÍI do caput
rtigo que justifiquem a imposição de penal idade mais grave que a sanÇão referida no

referido Art. 156; f aplicação cumu.Ia da de outras sanções Previstas Lei

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias a

@
comunicação ao contratado, será automaticamente descontado da pr imeira parce a

impedimento de licitar e
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que o Contratado víer a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (um por cento)
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. 0. DÀ COMpElrsÀÇão Frt{A}rcBrRjâ,
14.1' Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
Contratado não tenha concorri-rlo de al-guma forma para o atraso, será admitida a
financeira, devida desde a data timite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos êm razão do atraso no pagamêntô
serão calculados com utilizaÇão da seguinte fórmula: EM : N x VP v I, onde: EM = êncargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamênto; VP : valor da parcel-a a ser paga; e I : indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX n 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses our na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substi-tua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação flnanceira venha a ser extj-nto ou
de qualguer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituíção, o que vier a
ser determinado pela legi-slação então em vigior"

DuaS radas - de 2425-
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2.4
2.1

EsrÀDo oa panaiae
PREFEITURÀ !{I'NICIPÀI DE DUÀS ESTR,âDâS

GABINETE DÀ PREETITÀ

rERMo oa REFERÊNcra - arnoveçÀo

OBJETO: LocaÇão e monitoramento por câmeras de seguranÇa eietrônlca do Municipio de Duas
Estradas - PB.

1.0. Do rERr'Ío DE RETERÊNcrÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, corn o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos inter:esses e as necessidades da Administração, rêpresêntada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀPROI/ÀÇÀO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têzmo de Referência aprowado - Art. 6ô, XXIfI, da Lei 14.L33/2Lz

t'Art. 60 Para os ftns desta Lei, considerê-se: "(,..)
xxIII - termo de referência: docümento necessário
para a contrdtaÇão de bens e setviços, Que deve
conter os seçrujntes paÍâmetros e efementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o

objeto da licitaÇâo.

Duas Estradas - PB, MarÇo de 2025.

Myllena Nayara Leândro Nunes
Prefeita
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